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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DECISÃO MANTIDA. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
MANIFESTAÇÃO SUFICIENTE NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, em 
execução fiscal, rejeitou exceção de pré-executividade. No Tribunal de 
origem, a decisão foi mantida. No Superior Tribunal de Justiça, o particular 
interpôs agravo interno contra decisão que conheceu do seu agravo em 
recurso especial relativamente à matéria que não se enquadrava em tema 
repetitivo, e não conheceu do recurso especial.

II - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

III - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Conforme 
entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 
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responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida 
pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo  
Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador apenas enfrentar as 
questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida”. 
[EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 
8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

IV - Quanto à matéria constante nos arts. 2º, X, 3º, III, da Lei n. 
9.784/1999, e art. 28 e 50, I, II, VI, VII, e § 1º, da Lei n. 9.784/1999, 
verifica-se que o Tribunal a quo, em nenhum momento, abordou as 
questões referidas nos dispositivos legais, mesmo após a oposição de 
embargos de declaração apontando a suposta omissão. Nesse contexto, 
incide, na hipótese, a Súmula n. 211/STJ, que assim dispõe: "Inadmissível 
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo." Gize-se, por 
oportuno, que a falta de exame de questão constante de normativo legal 
apontado pelo recorrente nos embargos de declaração não caracteriza, por si 
só, omissão quando a questão é afastada de maneira fundamentada pelo 
Tribunal a quo, ou ainda, não é abordada pelo Sodalício, e o recorrente, em 
ambas as situações, não demonstra, de forma analítica e detalhada, a 
relevância do exame da questão apresentada para o deslinde final da causa.

V - A Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 
em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se 
chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o 
que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

VI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, 
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DECISÃO MANTIDA. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
MANIFESTAÇÃO SUFICIENTE NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, em 
execução fiscal, rejeitou exceção de pré-executividade. No Tribunal de 
origem, a decisão foi mantida. No Superior Tribunal de Justiça, o particular 
interpôs agravo interno contra decisão que conheceu do seu agravo em 
recurso especial relativamente à matéria que não se enquadrava em tema 
repetitivo, e não conheceu do recurso especial.

II - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

III - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Conforme 
entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 
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responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida 
pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo  
Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador apenas enfrentar as 
questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida”. 
[EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 
8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

IV - Quanto à matéria constante nos arts. 2º, X, 3º, III, da Lei n. 
9.784/1999, e art. 28 e 50, I, II, VI, VII, e § 1º, da Lei n. 9.784/1999, 
verifica-se que o Tribunal a quo, em nenhum momento, abordou as 
questões referidas nos dispositivos legais, mesmo após a oposição de 
embargos de declaração apontando a suposta omissão. Nesse contexto, 
incide, na hipótese, a Súmula n. 211/STJ, que assim dispõe: "Inadmissível 
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo." Gize-se, por 
oportuno, que a falta de exame de questão constante de normativo legal 
apontado pelo recorrente nos embargos de declaração não caracteriza, por si 
só, omissão quando a questão é afastada de maneira fundamentada pelo 
Tribunal a quo, ou ainda, não é abordada pelo Sodalício, e o recorrente, em 
ambas as situações, não demonstra, de forma analítica e detalhada, a 
relevância do exame da questão apresentada para o deslinde final da causa.

V - A Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 
em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se 
chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o 
que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

VI - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, em execução fiscal, 

rejeitou exceção de pré-executividade. No Tribunal de origem, a decisão foi mantida.

No Superior Tribunal de Justiça, o particular interpôs agravo interno contra 

decisão que conheceu do seu agravo em recurso especial relativamente à matéria que não 

se enquadrava em tema repetitivo, e não conheceu do recurso especial.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 
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art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

2. RAZÕES PARA A RECONSIDERAÇÃO OU REFORMA DA R. DECISÃO 
AGRAVADA

2.1 VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 489, §1°, INCISO IV, E 1.022 TODOS DO 
CODIGO DE PROCESSO CIVIL: O TRIBUNAL LOCAL AINDA QUE PROVOCADO 
VIA EMBARGOS DE DECLARAÇÃO A SE MANIFESTAR SOBRE QUESTOES 
RELEVANTES QUEDOU-SE SILENTE E OMISSO. ACORDÃO DOS EMBARGOS DE 
DECLARACAO NOTADAMENTE GENERICO

[...]
3. INAPLICABILIDADE DA SUMULA 07/STJ: QUESTOES FATICAS E 

PROBATORIAS DEVIDAMENTE DELIMITAS NO ACORDAO RECORRIDO 
DESNECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO FATICO -PROBATORIO - 
MERA REVALORAÇÃO DOS QUANTO JÁ DELIMITADO NO ARESTO 
RECORRIDO

[...]
Assim o que se pretende perante este Corte é, única e exclusivamente, a revaloração 

das citadas conclusões acima colacionadas, isso sob a ótica proposta no recurso, de violação 
aos artigos 2º, inciso X, e artigo 3º inciso III, ambos da Lei 9.784/99 e violação aos artigos 
28 e 50, incisos I, II, VI, VII, e § 1º, todos da Lei 9.784/99. 

[...]
4. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 211/STJ: TESES AMPLAMENTE 

PREQUESTIONADAS - PREQUESTIONAMENTO FICTO - APLICAÇÃO DO ARTIGO 
1.025 DO CPC

[...]
4. INAPLICABILIDADE DA SUMULA 83/STJ: O TRIBUNAL DE ORIGEM 

DECIDIU A QUESTAO EM CONTRARIEDADE AO ENTENDIMENTO REPETITIVO 
DO STJ - TEMA 1.009/STJ

 

É o relatório.

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.
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A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL 

CIVIL. DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS POR EQUÍVOCO DA 
ADMINISTRAÇÃO. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA 
AMPLA DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
MOTIVAÇÃO. NÃO VERIFICADA. ERRO OPERACIONAL. BOA-FÉ OBJETIVA. 
DEVOLUÇÃO DEVIDA. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. AGRAVO 
INTERNO PREJUDICADO. 

1. O deslinde recursal requer análise sobre: 1) violação aos princípios do contraditório 
e da ampla defesa no âmbito do processo administrativo 480-000521/2010; 2) ofensa ao 
princípio da motivação na decisão que constatou o erro material e apurou o valor a ser 
ressarcido ao erário; e 3) se a verba, de natureza alimentar, recebida pelo agravante por 
equívoco da Administração está sujeita à devolução. 

2. Do processo administrativo, extrai-se que o executado/agravante foi notificado 
sobre a existência do débito e chamado a comparecer à Administração para tratar do assunto 
nos dias 18/06/2010 e 16/11/2010. Em 22/12/2010, foi notificado a recolher a importância 
devida no prazo de 60 dias, sob pena do débito ser inscrito em dívida ativa. Apesar de 
notificado por três vezes, o agravante manteve-se inerte. Após a inscrição do débito em 
dívida ativa, o agravante apresentou defesa, a qual foi indeferida de forma fundamentada. 
Assim, não há que se falar em violação ao devido processo legal. 

3. A decisão administrativa que concluiu pela existência de diferença a ser paga aos 
cofres públicos do Distrito Federal por parte do ex-servidor indicou os fundamentos de fato 
e de direito que conduziram à determinação de devolução dos valores. Logo, não houve 
violação ao princípio da motivação. 

4. O Superior Tribunal de Justiça – STJ, no julgamento do Tema Repetitivo 1009, 
firmou a seguinte tese: “Os pagamentos indevidos aos servidores públicos decorrentes de 
erro administrativo (operacional ou de cálculo), não embasado em interpretação errônea ou 
equivocada da lei pela Administração, estão sujeitos à devolução, ressalvadas as hipóteses 
em que o servidor, diante do caso concreto, comprova sua boa-fé objetiva, sobretudo com 
demonstração de que não lhe era possível constatar o pagamento indevido.” 

5. O requisito para a não devolução de valores indevidamente recebidos por erro 
operacional da Administração pública é a boa-fé objetiva do beneficiário. Deve ser 
analisada, no caso concreto, a legítima confiança ou a justa expectativa do servidor de que 
que os valores recebidos eram legítimos e integravam o seu patrimônio. Impedir o 
ressarcimento ao erário de valores recebidos indevidamente por erro manifesto da 
Administração Pública é o mesmo que prestigiar o enriquecimento sem causa do servidor.

 6. No caso, é evidente que o agravante tinha conhecimento sobre a ilicitude dos 
valores recebidos, pois impossível conceber que o servidor não soubesse que não detinha 
férias vencidas. Ademais, o agravante, em momento algum, defende a regularidade do 
pagamento ou justifica possível falsa percepção da realidade. Dessa forma, os valores 
indevidamente pagos ao agravante, mesmo que de natureza alimentar, estão sujeitos à 
devolução ao erário. 

7. Agravo de instrumento conhecido e desprovido. Agravo interno prejudicado.

 

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.
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Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo se 

manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 

controvérsia, apreciando-a (art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 

convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na 

hipótese. Também em recurso especial, não cabe ao STJ examinar alegação de suposta 

omissão de questão de natureza constitucional, sob pena de usurpação da competência do 

STF: AgInt nos EAREsp n. 731.395/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Corte 

Especial, DJe 9/10/2018; AgInt no REsp n. 1.679.519/SE, relator Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, DJe 26/4/2018; REsp n. 1.527.216/SP, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/11/2018.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever 

do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.]

Quanto à matéria constante nos arts. 2º, X, 3º, III, da Lei  n.  9.784/1999, e art. 

28 e 50, I, II, VI, VII, e § 1º, da Lei n. 9.784/1999, verifica-se que o Tribunal a quo, em 

nenhum momento, abordou as questões referidas nos dispositivos legais, mesmo após a 

oposição de embargos de declaração apontando a suposta omissão. Nesse contexto, 

incide, na hipótese, a Súmula n. 211/STJ, que assim dispõe: "Inadmissível recurso 

especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo Tribunal a quo."
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Gize-se, por oportuno, que a falta de exame de questão constante de normativo 

legal apontado pelo recorrente, nos embargos de declaração, não caracteriza, por si só, 

omissão quando a questão é afastada de maneira fundamentada pelo Tribunal a quo, ou 

ainda, não é abordada pelo Sodalício, e o recorrente, em ambas as situações, não 

demonstra, de forma analítica e detalhada, a relevância do exame da questão apresentada 

para o deslinde final da causa.

Sobre o assunto, destacam-se os seguintes precedentes:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AVIAÇÃO AGRÍCOLA. 

ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
211/STJ E 282/STF. INVIABILIDADE DA ANÁLISE DE RESOLUÇÃO DE 
CONSELHO PROFISSIONAL.

(...)
3. A Corte de origem nada teceu a respeito dos arts. 2º, § 2º, do Decreto-Lei 917/69. 

2º, 5º, 6º, II, 15, do Decreto 86.765/81, apesar de instado a fazê-lo pelos embargos de 
declaração, razão pela qual incide o óbice da Súmula 211/STJ. "Não há impropriedade em 
afirmar a falta de prequestionamento e afastar a indicação de afronta ao artigo 535 do CPC, 
haja vista que o julgado pode estar devidamente fundamentado, sem, no entanto, ter 
decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos suscitados pelo recorrente, pois, como 
consabido, não está o julgador a tal obrigado". (AgRg no REsp n. 1.386.843/RS, Rel. 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 24/2/2014.)

(...)
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.035.738/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 14/2/2017, DJe 23/2/2017.)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO DE CANDIDATO EM 
CADASTRO DE RESERVA. PRETERIÇÃO. MANUTENÇÃO DE SERVIDORES 
CONTRATADOS IRREGULARMENTE. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
INADEQUADA. DESCARACTERIZAÇÃO DA OMISSÃO. JULGAMENTO 
CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE. CONTRADIÇÃO EXTERNA. 
HIPÓTESE DE CABIMENTO INEXISTENTE PARA OS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. DISCUSSÃO ACERCA DA NECESSIDADE DE PROVA PERICIAL. 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. VIOLAÇÃO A NORMAS FEDERAIS. CARÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. SÚMULA 284/STF.

(...)
6. O prequestionamento advém do debate da temática processual à luz de determinado 

preceito legal federal, ou seja, é forçoso que o Tribunal da origem interprete os fatos 
processuais e sobre eles proceda juízo de valor para adequa-los ou não a determinado 
preceptivo federal, realizando assim a subsunção do fato à norma, o que absolutamente 
inexistiu no acórdão da origem, que não se sustentou nos arts. 130, 131, 331, § 2.º, 333, 
inciso I, 436, 437, 438 e 439, todos do CPC-1973, mas apenas na Lei 8.112/1990 e na 
Constituição da República.

7. O prequestionamento não é a indicação do preceito legal, mas o debate de 
determinada tese de acordo com certa norma jurídica (inscrita no preceito), de maneira a que 
a falta de apontamento de lei não importa a falta de prequestionamento, mas tampouco a 
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ausência de debate significa o prequestionamento ""implícito"".
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.581.104/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 7/4/2016, DJe 15/4/2016.)

 

Ademais, verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 

levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar 

à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.630.284 / DF
Número Registro: 2024/0128819-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00043614920148070018 07048066520238070000 1270041282014 20140110218644 
43614920148070018 7048066520238070000

Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROBERTO EDUARDO VENTURA GIFFONI
ADVOGADOS : TATIANA ZUCONI VIANA MAIA - DF015539

WILLER TOMAZ DE SOUZA - DF032023
RICARDO ALBUQUERQUE BONAZZA - DF052680

AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : FERNANDO JOSÉ LONGO FILHO - DF022005

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROBERTO EDUARDO VENTURA GIFFONI
ADVOGADOS : TATIANA ZUCONI VIANA MAIA - DF015539

WILLER TOMAZ DE SOUZA - DF032023
RICARDO ALBUQUERQUE BONAZZA - DF052680

AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ LONGO FILHO - DF022005
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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